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pessoalmente e em caráter privado, atividade por delegação do Poder Público, e pelas sociedades 
constituídas na forma do § 1º do artigo 211, em relação aos fatos geradores ocorridos em janeiro e 
fevereiro de 2004, aos contribuintes que efetuaram o recolhimento do imposto até o dia 10 de abril de 
2004, vedada a restituição das quantias recolhidas a esse título. (Art. 16 da Lei nº 14.125, de 29/12/05)

Art. 297. Ficam anistiadas as infrações relacionadas à falta de recolhimento do Imposto Sobre Serviços 
de Qualquer Natureza – ISS devido pelos contribuintes referidos nos artigos 3º e 4º da Lei nº 10.423, de 
29 de dezembro de 1987, em relação aos fatos geradores ocorridos em 2003, aos contribuintes que 
efetuarem o recolhimento do saldo do imposto devido até o último dia útil do mês subsequente ao da 
publicação desta lei, com a atualização monetária e os juros de mora previstos na legislação, vedada a 
restituição das quantias recolhidas a esse título. (Art. 17 da Lei nº 14.125, de 29/12/05)

Art. 298. Ficam remitidos os créditos tributários constituídos ou não, inscritos ou não em Dívida Ativa, 
relativos ao Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS, bem como anistiadas as infrações 
relacionadas à falta de recolhimento do imposto incidente sobre os fatos geradores relativos aos serviços 
de diversões, lazer e entretenimento, relacionados a balé, danças, óperas, concertos, recitais e 
espetáculos teatrais e circenses, ocorridos até a data da publicação desta lei, vedada a restituição das 
quantias recolhidas a esse título. (Art. 18 da Lei nº 14.125, de 29/12/05)

Art. 299. Ficam remitidos os créditos tributários constituídos ou não, inscritos ou não em Dívida Ativa, 
relativos ao Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS, bem como anistiadas as infrações 
relacionadas à falta de recolhimento do imposto incidente sobre os fatos geradores relativos aos serviços 
de veiculação e divulgação de textos, desenhos e outros materiais de publicidade, por qualquer meio 
(exceto em jornais, periódicos, rádio e televisão), descritos no item 85 do artigo 1º da Lei nº 10.423, de 29 
de dezembro de 1987, ocorridos no período compreendido entre 1º de janeiro de 1996 e 30 de junho de 
2001, vedada a restituição das quantias recolhidas a esse título. (Art. 19 da Lei nº 14.125, de 29/12/05)

Art. 300. A anistia a que se referem os artigos 296 a 299 não abrange as infrações relacionadas ao 
descumprimento das demais obrigações acessórias, inclusive a falta de apresentação de quaisquer 
declarações de dados, eletrônicas ou não. (Art. 20 da Lei nº 14.125, de 29/12/05)

Art. 301. A Empresa de Tecnologia da Informação e Comunicação do Município de São Paulo – 
PRODAM-SP S.A. e a São Paulo Turismo S.A. – SPTuris ficam isentas do Imposto Sobre Serviços de 
Qualquer Natureza – ISS, incidente sobre os serviços prestados a entes públicos, quando não 
caracterizada a execução de atividade econômica sujeita à concorrência. (Art. 2º da Lei nº 15.402, de 
06/07/11)
Parágrafo único. As isenções concedidas nos termos desta lei não exoneram as beneficiárias do 
cumprimento das obrigações acessórias a que estão sujeitas. (Art. 3º da Lei nº 15.402, de 06/07/11)

Art. 302. Ficam remitidos os créditos tributários constituídos por Auto de Infração, inscritos ou não em 
Dívida Ativa, relativos ao Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS, bem como anistiadas as 
infrações relacionadas à falta de recolhimento do imposto, incidente sobre os serviços descritos no 
subitem 27.01 do artigo 183, prestados ao Município de São Paulo por entidades sem fins lucrativos 
conveniadas com a Prefeitura de São Paulo, vedada a restituição de valores recolhidos a esse título. (Art. 
27 da Lei nº 16.757, de 14/11/17)
§ 1º Os créditos tributários e as infrações previstas neste artigo referem-se exclusivamente àqueles 
constantes de Auto de Infração lavrado pela autoridade fiscal em data anterior à da publicação desta lei. 
§ 2º A remissão e a anistia de que trata o “caput” deste artigo somente abrangem as entidades que sejam 
efetivamente conveniadas com a Prefeitura de São Paulo na data da publicação desta lei e que, 
cumulativamente, eram conveniadas no momento da prestação dos serviços ou da prática das infrações a 
que se referem. 
§ 3º Para fazerem jus aos benefícios, as entidades de que trata o “caput” deste artigo deverão apresentar 
cópia de seu estatuto social, bem como Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social – 
CEBAS, nos termos da Lei Federal nº 12.101, de 27 de novembro de 2009, ou certificado emitido pelo 
Conselho Municipal de Assistência Social – COMAS. 
§ 4º Havendo questionamento judicial sobre os créditos referidos no “caput” deste artigo, a remissão e a 
anistia ficam condicionadas à renúncia, por parte do contribuinte, do direito em que se funda a respectiva 
ação e, pelo advogado e pela parte, dos ônus de sucumbência. 

Seção XV  
Disposições Gerais  

Art. 303. Sendo insatisfatórios os meios normais de fiscalização, o Executivo poderá exigir a adoção de 
instrumentos ou documentos especiais necessários à perfeita apuração dos serviços prestados, da 
receita auferida e do imposto devido. (Art. 5º da Lei nº 8.327, de 28/11/75)

Art. 304. Ficam sujeitos à apreensão, na forma regulamentar, os bens móveis existentes no 
estabelecimento ou em trânsito, bem como os livros, documentos e papéis que constituam prova material 
de infração à legislação municipal atinente ao Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza. (Art. 5º da 
Lei nº 7.047, de 06/09/67)

Art. 305. Ficam os contribuintes dos tributos mobiliários, bem como os responsáveis tributários, obrigados 
a franquear o acesso da Fiscalização Tributária Municipal a quaisquer impressos, documentos, papéis, 
livros, declarações de dados, programas e arquivos magnéticos ou eletrônicos, armazenados por 
qualquer meio, de natureza contábil ou fiscal. (Art. 9º da Lei nº 13.476, de 30/12/02)

Art. 306. Podem ser apreendidos no estabelecimento dos contribuintes, responsáveis tributários, 
tomadores ou intermediários de serviços, com a finalidade de comprovar infração à legislação tributária:
(Art. 11 da Lei nº 13.476, de 30/12/02, com a redação da Lei nº 14.125, de 29/12/05)
I - documentos, papéis, livros, declarações de dados, programas e arquivos magnéticos ou eletrônicos, 
armazenados por qualquer meio, de natureza contábil ou fiscal;
II - equipamentos autenticadores e transmissores de documentos fiscais eletrônicos que não atendam aos 
requisitos da legislação tributária; (Com a redação da Lei nº 15.406, de 08/07/11)
III - equipamentos utilizados no recinto de atendimento ao público, que possibilitem o registro ou o 
processamento de dados relativos à prestação de serviços, sem autorização ou que não satisfaçam os 
requisitos desta.
§ 1º Havendo suspeita, indício ou prova fundada de que os bens ou coisas descritos nos incisos I, II e III 
do “caput” deste artigo encontrem-se em local ao qual a Fiscalização Tributária Municipal não tenha livre 
acesso, devem ser promovidas buscas e apreensões judiciais, sem prejuízo das medidas necessárias 
para evitar sua remoção sem anuência da Administração Tributária.
§ 2º Da apreensão administrativa deve ser lavrado termo, na forma que dispuser o regulamento.

Art. 307. Aplicam-se ao imposto devido pelo regime de estimativa, no que couber, as disposições deste 
Capítulo, em especial as relativas às multas, infrações e penalidades. (Art. 23 da Lei nº 13.476, de 
30/12/02)

CAPÍTULO VI  
INCENTIVOS FISCAIS, ISENÇÕES, REMISSÕES, ANISTIAS E PROGRAMAS DE REGULARIZAÇÃO 
RELATIVOS AOS TRIBUTOS MUNICIPAIS  

Seção I  
Projetos Culturais  

Art. 308. Fica instituído, no âmbito do Município de São Paulo, o Programa Municipal de Apoio a Projetos 
Culturais – Pro-Mac, consistente em incentivo fiscal para a realização de projetos culturais, a ser 
concedido a pessoa física ou jurídica domiciliada no Município. (Art. 1º da Lei nº 15.948, de 26/12/13)

Art. 309. São objetivos do Pro-Mac: (Art. 2º da Lei nº 15.948, de 26/12/13)
I - apoiar e promover a diversidade cultural existente no Município;
II - reconhecer e patrocinar ações de produção artística e cultural;
III - proteger o patrimônio material e imaterial do Município;
IV - ampliar o acesso e fruição de produções artísticas e culturais, inclusive locais.

Art. 310. Para efeitos desta lei, considera-se: (Art. 3º da Lei nº 15.948, de 26/12/13)
I - projeto cultural: a proposta de conteúdo artístico-cultural com destinação exclusivamente pública e de 
iniciativa privada independente para a qual se pretende os benefícios do Pro-Mac, a ser apresentada e 
realizada, prioritariamente e em sua maior parte, no Município de São Paulo;
II - patrocinador: pessoa física ou jurídica contribuinte de ISS ou IPTU que apoie financeiramente o projeto 
cultural;
III - responsável técnico ou artístico: o próprio proponente ou terceiro por este contratado para contribuir 
artisticamente ou atuar como consultor do projeto;
IV - atividade cultural independente: aquela que atenda cumulativamente às seguintes exigências:

cinematográficas brasileiras de longa-metragem de acordo com o número de dias exigidos pelos decretos 
anuais que regulamentam o artigo 55 da Medida Provisória nº 2.228-1, de 6 de setembro de 2001, ou as 
normas que lhes sucederem, e na forma como dispuser a ANCINE.  
§ 5º A isenção referida no “caput” não abrange espetáculos artísticos de qualquer natureza quando 
realizados em boates, danceterias, casas noturnas, bares, clubes ou em outros estabelecimentos de 
diversão pública, com cobrança de “couvert” artístico ou ingresso, mensalidade ou anuidade, com ou sem 
restrição formal de acesso ao público.

Art. 287. A isenção de que trata o artigo anterior não exime os prestadores de serviços da inscrição e 
atualização de seus dados no Cadastro de Contribuintes Mobiliários – CCM e do cumprimento das 
demais obrigações acessórias. (Art. 2º da Lei nº 15.134, de 19/03/10)

Subseção IX 
Cooperativas Dedicadas às Atividades Culturais 

Art. 288. Ficam isentas do pagamento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS, a partir 
de 1º de janeiro de 2015, as cooperativas cujos cooperados se dediquem às atividades culturais, quando 
prestarem os serviços descritos nos subitens 12.01, 12.02, 12.03, 12.07, 12.12 e 12.15 da lista do “caput” 
do artigo 183. (Art. 14 da Lei nº 16.097, de 29/12/14, com a redação da Lei nº 16.757, de 14/11/17)
§ 1º Quando as cooperativas a que se refere o “caput” deste artigo prestarem os serviços previstos nos 
subitens 8.02 e 12.13 da lista do “caput” do artigo 183, farão jus à isenção de 60% (sessenta por cento) 
do ISS devido, observada, em cada período de competência, a alíquota efetiva mínima de 2% (dois por 
cento). 
§ 2º A isenção de que trata o “caput” deste artigo não exime as cooperativas do cumprimento das demais 
obrigações acessórias previstas na legislação municipal. 

Subseção X 
Organizações Sociais (Contrato de Gestão) 

Art. 289. Farão jus à isenção de 60% (sessenta por cento) do ISS devido, observada, em cada período de 
competência, a alíquota efetiva mínima de 2% (dois por cento), as pessoas jurídicas de direito privado, 
sem fins lucrativos, qualificadas como organizações sociais, estabelecidas no Município de São Paulo, 
que celebrem, com a Administração Pública Direta e autarquias da União, do Estado de São Paulo e do 
Município de São Paulo, contrato de gestão com vistas à formação de parceria entre as partes para o 
fomento e execução de atividades dirigidas às áreas de: (Art. 3º da Lei nº 16.127, de 12/03/15, com a 
redação da Lei nº 16.757, de 14/11/17)
I - saúde; 
II - cultura; 
III - esportes, lazer e recreação. 
Parágrafo único. A isenção a que se refere o “caput” deste artigo: 
I - abrange somente os recursos orçamentários destinados pelo Poder Público às organizações sociais; 
II - não abrange terceiro contratado pela organização social para execução de serviços afetos à parceria 
desta com o Poder Público; 
III - depende de requerimento do interessado, na forma, prazo e demais condições estabelecidas no 
regulamento. 

Art. 290. A isenção a que se refere o “caput” do artigo anterior será revogada caso a organização social:
(Art. 4º da Lei nº 16.127, de 12/03/15)
I - não atenda aos requisitos específicos para sua qualificação como organização social;
II - descumpra as disposições contidas no contrato de gestão firmado com a Administração Pública Direta 
e autarquias da União, do Estado de São Paulo e do Município de São Paulo;
III - cometa qualquer irregularidade ou ilegalidade na utilização de recursos ou bens de origem pública a 
ela destinados, detectada pelo órgão ou entidade supervisora da área de atuação correspondente à 
atividade fomentada.
Parágrafo único. A revogação da isenção de que trata esta lei retroagirá à data da ocorrência dos fatos 
que a ensejaram.

Art. 291. Vedada a restituição de importâncias recolhidas a este título, ficam remitidos os créditos 
tributários, constituídos ou não, inscritos ou não em Dívida Ativa, relativos ao Imposto Sobre Serviços de 
Qualquer Natureza – ISS, bem como anistiadas as infrações relacionadas à falta de recolhimento do 

imposto incidente sobre os fatos geradores relativos aos serviços a que se refere o artigo 289, ocorridos 
até a data da publicação desta lei. (Art. 5º da Lei nº 16.127, de 12/03/15)

Art. 292. As isenções de que trata esta lei não eximem os prestadores de serviços da inscrição e 
atualização de seus dados no Cadastro de Contribuintes Mobiliários – CCM e do cumprimento das 
demais obrigações acessórias. (Art. 6º da Lei nº 16.127, de 12/03/15)

Subseção XI 
Sociedades de Propósito Específico (Parceria Público-Privada) 

Art. 293. As Sociedades de Propósito Específico – SPE, com sede e administração no Município de São 
Paulo, que celebrem, com a Administração Pública Direta e autarquias da União, do Estado de São Paulo 
e do Município de São Paulo, contrato de concessão de parceria público-privada nos termos da Lei 
Federal nº 11.079, de 30 de dezembro de 2004, farão jus às seguintes isenções: (Art. 1º da Lei nº 
16.127, de 12/03/15, com a redação da Lei nº 16.757, de 14/11/17)
I - isenção do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS devido quando prestados os serviços 
e realizadas obras relacionadas às áreas de transporte público metropolitano e habitação de interesse 
social, previstas respectivamente nas alíneas “a” e “d” do inciso I do § 1º deste artigo; 
II - isenção de 60% (sessenta por cento) do ISS devido quando prestados os serviços e realizadas obras 
relacionadas às áreas de saúde, educação e iluminação pública, previstas respectivamente nas alíneas 
“b”, “c” e “e” do inciso I do § 1º deste artigo, observada, em cada período de competência, a alíquota 
efetiva mínima de 2% (dois por cento). 
§ 1º A isenção a que se refere o “caput” deste artigo:
I - abrange somente as contraprestações e os aportes de recursos realizados pelo Poder Público aos 
parceiros privados para a consecução do contrato de concessão, desde que a prestação dos serviços 
públicos e a realização das obras ocorram no território do Município de São Paulo, nas áreas de:
a) transporte público metropolitano;
b) saúde;
c) educação;
d) habitação de interesse social;
e) iluminação pública;
II - não abrange terceiro contratado pela concessionária para execução de serviços afetos à concessão;
III - depende de requerimento do interessado, na forma, prazo e demais condições estabelecidas no 
regulamento.
§ 2º Fica o Executivo obrigado a renegociar os contratos vigentes, inerentes às áreas listadas no § 1º.

Art. 294. As isenções de que trata esta lei não eximem os prestadores de serviços da inscrição e 
atualização de seus dados no Cadastro de Contribuintes Mobiliários – CCM e do cumprimento das 
demais obrigações acessórias. (Art. 6º da Lei nº 16.127, de 12/03/15)

Subseção XII  
Demais Isenções, Remissões e Anistias 

Art. 295. Vedada a restituição de importâncias recolhidas a este título, ficam remitidos os créditos 
tributários relativos ao ISS – Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza, cuja somatória de seus 
valores, por registro no Cadastro de Contribuintes Mobiliários – CCM, seja inferior ou igual a R$ 2.000,00 
(dois mil reais). (Art. 4º da Lei nº 14.042, de 30/08/05)
§ 1º A remissão de que trata o “caput” abrange apenas os créditos constituídos por autos de infração até 
31 de julho de 2005.
§ 2º Para fins do limite previsto no “caput”, será considerada a totalidade dos créditos tributários relativos 
a cada um dos registros no CCM em nome do mesmo sujeito passivo.
§ 3º Não haverá remissão de qualquer crédito, ou parcela de crédito, caso a somatória dos valores dos 
créditos tributários relativos ao ISS, por registro no CCM, seja superior ao limite previsto no “caput”.
§ 4º O valor dos créditos remitidos para fins do limite previsto no “caput” compõe-se do imposto, das 
penalidades pecuniárias e dos acréscimos legais, atualizados de acordo com a legislação específica até a 
data da publicação desta lei.
§ 5º Ficam excluídos da remissão de que trata o “caput” os créditos tributários dos contribuintes sujeitos 
ao regime especial de recolhimento previsto no artigo 211. 

Art. 296. Ficam anistiadas as infrações relacionadas ao recolhimento em atraso do Imposto Sobre 
Serviços de Qualquer Natureza – ISS devido pelos profissionais autônomos ou por aqueles que exerçam, 
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